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EMENDA Nº       - CM 
(à MPV nº 732, de 2016) 

No PLV à Medida Provisória (MPV) nº 732, de 10 de junho de 

2016, fica incluído, onde couber, o seguinte artigo, renumerando-se os demais: 

 
“Art.   O art. 15 da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

‘Art. 15. O título de domínio ou, no caso previsto no § 4º do 

art. 6º, o termo de concessão de direito real de uso deverá conter, 

entre outras, cláusula sob condição resolutiva pelo prazo de 10 

(dez) anos, que determine as condições e forma de pagamento.  

§ 1º Na hipótese de pagamento por prazo superior a 10 (dez) 

anos, a eficácia da cláusula resolutiva prevista no caput deste artigo 

estender-se-á até a integral quitação.   

§1º-A No caso de áreas com até 1 (um) módulo fiscal, caso o 

beneficiário opte pela quitação, o prazo fixado no caput fica 

reduzido para 3 (três) anos. 

§1º-B No caso de áreas superiores a 1 (um) módulo fiscal, o 

prazo da condição resolutiva mencionado no caput fica extinto com 

o pagamento. 

§1º-C No caso de reversão, o proprietário deve ser ressarcido 

dos valores pagos à União, atualizados monetariamente ou pelo 

valor de mercado da terra nua, o que for maior, e pelas benfeitorias 

realizadas. 

.............................................................................’ (NR)” 

Sala da Comissão, 11 de maio de 2016  

 

Senador ACIR GURGACZ 
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